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RESUMO: Este artigo, fruto de colaboração internacional de programas de doutorado em Direito, Ne-
gócios e Computação, propõe situar o panorama atual do estudo de inteligência artificial (IA) aplicado 
ao Direito, em especial, na advocacia, fornecendo uma visão geral da profissão de advogado no Brasil 
e notas evolutivas da informação na prática jurídica, com ênfase nos recentes avanços tecnológicos 
em inteligência artificial, processamento de linguagem especificamente naturais (similar ao humano 
e com vantagens) e aprendizagem de máquina, com o fim de demonstrar como esses avanços po-
dem ser usados para automatizar parte do trabalho de um advogado, inclusive na avaliação de riscos 
em demandas decisórias administrativas ou judiciais, consultivas ou contenciosas. Trata-se análise 
doutrinária com revisão bibliográfica referenciada que, após exemplificação prática e situando o atual 
estágio revolucionário dessas ferramentas, com esteio no método hipotético-dedutivo, conclui que o 
desenvolvimento de tais ferramentas melhora a transparência, bem como a própria capacidade dos 
advogados em trabalhar com mais eficiência e proporcionar maior acesso à justiça e mais valor para 
os seus clientes.

PALAVRAS-CHAVE: Direito e inteligência artificial; computação orientada a serviços; computação 
orientada a serviços jurídicos; advocacia; big data.

ABSTRACT: This article, is the result of an international collaboration of doctoral programs in Law, 
Business and Computing Science, it proposes to situate the current state of the study of artificial 
intelligence (AI) applied to the legal practice, especially in advocacy, providing an overview of the 
legal profession in Brazil and evolutionary notes on the information in legal practice, with emphasis 
on recent technological advances in artificial intelligence, processing, specifically natural language 
(similar to human but, with added advantages) and machine learning, in order to demonstrate how 
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these advances can be used to automate part of a lawyer’s work, including the risk assessment in 
administrative decision-making demands or legal, advisory or contentious. It provides a doctrinal 
analysis with referenced literature review that after practice exemplification and placing the current 
revolutionary stage of these tools, with mainstay in the hypothetical-deductive method, concludes 
that the development of such tools to improve transparency and the very ability of lawyers work more 
efficiently and provide greater access to justice and more value for their clients.

KEYWORDS: Law and artificial intelligence; service-oriented computing; computer-oriented legal 
services; advocacy; big data.
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INTRODUÇÃO

A inteligência artificial está exercendo uma influência sobre todas as 
profissões e indústrias. Temos veículos autônomos, tradução instantânea 
entre as línguas mais importantes no mundo, ferramentas de busca na inter-
net que localizam rapidamente informações ou imagens em qualquer lugar 
na web. Cada vez mais há produtos virtuais sob medida para os internautas, 
individualizados, pois a máquina “aprende” a lidar com um usuário, indi-
vidualmente considerado, ao coletar o histórico das pesquisas já efetuadas, 
por exemplo. Também o escaneamento de prédios e equipamentos para 
criar uma realidade virtual em funcionamento similar ao físico (Digital Twin 
ou Gêmeo Digital), possibilitando prever e simular necessidade de manu-
tenção, entre outros. Nessa tecnologia, a máquina “aprende” por meio de 
coleta de informações de sensores que ficam no equipamento ou no imóvel 
físico. 

O Direito também não está imune aos impactos das novas tecno-
logias. O simples acesso à informação de julgamentos precedentes acaba 
por aumentar as chances de sucesso de uma demanda. Então, é inegável 
que o Direito já vem sendo impactado, mas as proporções nem são, em 
muitas vezes, sentidas pelos usuários, que internalizam e já saem utilizando 
as infinitas possibilidades, quase que imediatamente ao lançamento. É que 
essas facilidades são pensadas para serem utilizadas intuitivamente, então 



RDP, Brasília, Volume 17, n. 93, 104-133, maio/jun. 2020

106   D���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������RDP Nº 93 – Maio-Jun/2020 – PARTE GERAL

possuem enorme facilidade de integração com o dia a dia do usuário – é 
o que se vê na conectividade e inteirações entre o mundo virtual e fático.

Mas não é só isso. Novos softwares agora começam a afetar vários as-
pectos do trabalho de profissionais especializados, incluindo as tarefas que 
historicamente necessitavam de julgamento exclusivamente humano, espe-
cializado. Essa tecnologia já foi demonstrada em meados dos anos 1990, 
quando a máquina superou o homem no jogo de xadrez e, recentemente, 
sistemas construídos utilizando aprendizado de máquina têm convincente-
mente derrotado mestres no World Series of Poker (WSOP).

Essa realidade agora está sendo transposta para que a máquina possa 
efetuar previsão de resultados judiciais. Não está muito longe a data em que 
os pareceres jurídicos serão confeccionados por máquinas, sendo totalmen-
te dispensável o advogado para esse trabalho. 

Essas novas ferramentas de software apresentam novos desafios e no-
vas oportunidades. Em curto prazo, podemos esperar uma maior transparên-
cia jurídica, resolução de conflitos mais eficiente, melhor acesso à justiça 
e os novos desafios para a organização tradicional das empresas de direito 
privado que prestam serviços jurídicos com base na hora trabalhada.

Com a nova tecnologia, os advogados terão poderes para trabalhar 
com mais eficiência, aprofundar e ampliar suas áreas de especialização e 
fornecer mais valor aos clientes. 

A longo prazo, é difícil prever qual o impacto das ferramentas de 
inteligência artificial na advocacia, mas já é uma realidade cada vez mais 
presente que os advogados passam a incorporá-las em sua prática, expan-
dindo a sua gama de serviços em nome dos clientes.

Não seria demais, em uma futurologia de certo modo conservadora, 
prever que esses desenvolvimentos em tecnologia de inteligência artificial 
transformem o dia a dia do advogado, que não mais se ocupará de fazer 
o trabalho de pesquisa legal, mas sim de atuar na administração, interme-
diando o encaminhamento de solução às mais disputas em nome de seus 
clientes, porque estarão habilitados a atuar em todas as áreas, com os dados 
fornecidos pela inteligência artificial. 

Assim, o presente artigo, com esteio no método hipotético-dedutivo, 
pretende fomentar a discussão em torno da aplicação e impacto da inteli-
gência artificial no Direito, sobretudo para advogados.
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1 NOTAS DE ORIGEM E ASPECTOS HISTÓRICOS

A primeira aparição sobre seres artificiais dotados de inteligência re-
monta a Galateia e Pigmalião, na história lendária contada pelo romano 
Ovídio (Félix, 2012, web). Naquele tempo, a inteligência artificial ganha-
va corpo ficcional nos contos mitológicos e que, entre sutilezas e irreali-
dades, o homem compreendia melhor o seu mundo e a sua visão crítica 
desse mundo, projetando melhorias (McCorduck, 2004, p. 5-16; Russell &  
Norvig, 2003, p. 939).

Na Idade Média, essas ideias ganhavam espaços imaginários com os 
místicos, com certa dose de alquimia, que relatavam a possibilidade de co-
locar a mente na matéria (Buchanan, 2005, p. 50). Nessa mesma linha do 
plano imaginário, no século XIX, ideias sobre homens artificiais e máquinas 
pensantes foram desenvolvidas em ficção, a exemplo de Frankenstein, de 
Mary Shelley, ou em especulações, como “Darwin entre as máquinas”, de 
Samuel Butler (Butler, 1973; Yampolskiy & Fox, 2013, p. 217). E o legado da 
ficção científica cinematográfica não parou mais de produzir, até recente-
mente, com a ideia de construção de uma máquina do tempo para volta ao 
passado que, de certa forma, também é produto imaginário da inteligência 
artificial, o recém-lançado (em 17 de maio de 2019): A gente se vê on-
tem, da versão estadunidense See you yesterday, dirigido por Stefon Bristol  
(Bristol, 2019, web). 

A inteligência artificial tem, é inegável, grande importância na ficção 
científica.

Desde a idealização (na mitologia grega organizada por volta de 
2.000 a.C., originada principalmente em povos indo-europeus, pré-gregos, 
asiáticos e egípcios, que habitavam a península Balcânica desde 4.000 
a.C., na confluência dos mares Mediterrâneo, Egeu e Jônico), chegando até 
as pesquisas de Vannevar Bush (p. 101, 1945) sobre a expansão do conhe-
cimento pelas máquinas, e de Alan Turing (p. 12, 1950; p. 21, 2009) sobre 
a simulação de seres humanos por máquinas, com autonomia e inteligên-
cia, por exemplo, para jogar xadrez4, até o nascimento da inteligência arti-
ficial (1955), termo cunhado pelo cientista da computação John McCarthy 
e popularizado na Conferência de Pesquisa de Verão de Dartmouth sobre 
o Projeto de Inteligência Artificial (do idioma inglês: Dartmouth Summer  
Research Project on Artificial Intelligence), ocorrida entre os dias 18 de 

4	 Sobre Kasparov versus Deep Blue (IBM), veja-se Vardi, 2012, p. 5.
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junho a 17 de agosto de 1956 (Solomonoff, 1956, web), foi um longo 
caminho. 

Escanear o interior de um prédio e reproduzi-lo em realidade virtual 
gêmea, igual ao que ocorre na prática e em ambiente físico, já é possível. 
O mesmo se pode fazer com máquinas: escaneá-las e passar a reproduzir 
os seus movimentos em ambiente virtual. Talvez se possa, em um futuro 
próximo, escanear um corpo humano para fazer reprodução em série, numa 
versão máquina.

Tudo leva a crer que as perspectivas caminham a passos largos na 
direção da vida inteligente em corpo artificial.

2 EVOLUÇÃO DA CAPACIDADE DE ACESSAR INFORMAÇÕES E NOTÍCIA DA PORTARIA Nº 25/2019, 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ)

Quem já não viu uma criança com vocabulário mais afiado do que 
os pais, em determinadas situações? É fato: a capacidade de acessar infor-
mações evoluiu ao longo do tempo. O acesso à informação jurídica não é 
diferente. 

Não raro, o pretenso cliente já traz o nome da ação que quer propor, 
outras vezes o cliente entra no escritório já tendo acessado o processo no 
sistema do Tribunal e utilizando termos que parecem adequados e próprios 
de alguém formado em Direito, já tratando com alguma propriedade apro-
ximada a um técnico, do recurso que quer interpor, adequadamente cabível 
na situação. Mas não é só. O advogado atento às mudanças de nosso tempo 
também tem melhor acesso a uma defesa mais efetiva e eficaz dos interesses 
do seu cliente. 

A prestação de serviços jurídicos evoluiu, em parte, devido a mu-
danças no acesso à informação jurídica. Assim, destacam-se três épocas de 
acesso à informação jurídica, caracterizadas pelo meio de acesso à informa-
ção, a saber: 1ª) por dados físicos; 2ª) por dados digitais; 3ª) por inteligência 
artificial computacional. 

Notadamente, em uma primeira fase, há de ser considerada como as 
leis foram mantidas, aprendidas e pesquisadas, antes da digitalização dos 
materiais legais. Nos tempos antigos, as leis foram codificadas por escrito 
e promulgadas, como nos tempos de Hamurábi e Justiniano I, em que o 
acesso era seletivo e raro. Em Roma e Grécia antiga, os advogados repre-
sentavam seus clientes, principalmente, por via oral, em apresentações pe-
rante os tribunais (Lanni, 2006, p. 48). Depois passou do oral para a escrita, 
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da memorização da interpretação das leis e sua reprodução falada para a 
palavra escrita. E essa transposição foi muito cara ao advogado, uma vez 
que teve de ser reproduzida com a mão. Não havia o auxílio de escrita por 
máquinas. Pouco mudou ao longo dos séculos. De fato, a situação acima 
poderia facilmente descrever a maneira em que o Direito foi praticado na 
Inglaterra nos séculos XVI e XVII. O advento da imprensa tornou possível 
divulgar essa informação de forma mais ampla (Eisenstein, 1980, p. 72). 

Mas essa tecnologia levou séculos para afetar o modo como a lei foi 
produzida e consumida. As decisões judiciais foram colocadas em volumes 
publicados, assim como os atos legislativos, regulamentos e comentários 
acadêmicos e pareceres e consultas práticas. A disponibilidade de materiais 
impressos definia quem teria acesso, definia o universo de materiais rele-
vantes para todas as partes interessadas: juízes, advogados e litigantes. 

Como Oliver Goodenough observou, a prática da lei de Abraham 
Lincoln foi limitada pelo número de livros que ele poderia carregar em seu 
cavalo (Goodenough, 2015, web). 

A limitação não era apenas física, isto é, de quanto se poderia car-
regar, mas sim, também, que a disseminação desses materiais permaneceu 
limitada, muitas vezes em obra única. Estes materiais foram normalmente 
alojados em bibliotecas jurídicas, que foram reservados para escolas de di-
reito, sociedades de advogados e escritórios de advocacia mais ricos. Mui-
tos advogados tiveram acesso limitado a essas referências, que, por sua vez, 
colocando os próprios advogados – e, por sua vez, os seus clientes – em 
desvantagem competitiva. Claro que, mesmo para os advogados com aces-
so, a qualidade da representação era apenas tão boa quanto sua capaci-
dade de absorver e sintetizar estes materiais de forma eficaz. O acesso era 
necessário, mas de modo algum suficiente, para a representação legal de 
qualidade.

Somente recentemente, precisamente em 1976, Westlaw e Lexis co-
meçou a oferecer pesquisa jurídica assistida por computador (Sprowl, 1976, 
p. 320).

Em vez de depender de livros físicos para as suas necessidades de 
referência, os advogados podem procurar por meio desses materiais em pri-
meiro lugar através da utilização de um terminal e, mais tarde, um com-
putador pessoal. Os textos destas referências eram em formato eletrônico, 
o que significa que os advogados podem usar pesquisas de palavra-chave 
para encontrar fontes relevantes. As palavras-chave da pesquisa permitiram 
aos advogados examinar mais rapidamente vastas bibliotecas de materiais 
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relevantes, algo que teria levado muito mais tempo usando a abordagem 
tradicional, manual de olhar através de índices de referência e, em seguida, 
em cada fonte de um por um. Tal como acontece com o seu antecessor 
analógico, referências digitais sofreram com o problema da disponibilidade 
limitada. O acesso a bibliotecas digitais pode ser caro, e eles permaneceram 
fora do alcance para muitos advogados, particularmente únicos praticantes. 
Importante, como com o fornecimento analógico de referências legais, o 
acesso digital permitiu advogados para pesquisar mais rápido, mas ainda 
não garantiu a representação legal de qualidade. A pesquisa por palavra 
apresenta o risco de ser sub e sobre inclusive na definição do escopo de 
materiais relevantes. Na primeira situação, uma pesquisa pode resultar na 
exclusão de materiais relevantes, simplesmente porque esses materiais não 
contêm as palavras-chave na pesquisa. Nesta última situação, uma pesqui-
sa pode incluir materiais irrelevantes porque a referência inclui a palavra-
-chave, mas, caso contrário, não é pertinente. Como resultado, a pesquisa 
legal digitalizada pode ser incompleta, cara ou, em muitos casos, ambas.

Advogados hoje realizam a maior parte de sua pesquisa legal  
on-line. Aqueles com maiores recursos usar provedores de dados proprietá-
rias, como Westlaw, Lexis, ou Bloomberg; outros confiam recursos on publi-
camente disponíveis, como Justia (Estados Unidos) ou CanLII (Canadá); ou 
motores de busca gerais, como Google. A maioria dos documentos recentes 
do governo – por exemplo, pareceres judiciais, legislação, regulamentos – 
estão disponíveis on-line, embora bancos de dados proprietários têm capa-
cidades de pesquisa mais poderosas porque os provedores têm investido em 
aspectos estruturantes dos dados.

Em síntese, a primeira fase das três épocas de acesso à informação ju-
rídica caracteriza-se pela utilização de materiais físicos. Estes incluem legis-
lação, revistas de precedentes e jurisprudência, comentários doutrinários de 
casos, livros e manuais, encartes e tudo o mais que puder ser disseminado 
em cópia impressa. A segunda etapa da evolução de acesso à informação 
jurídica envolve o uso de materiais digitais e bibliotecas, ganhando força 
na década de 1990 com o desenvolvimento do CD-ROM e, hoje em dia, 
os escritórios de advocacia, quase todos, fizeram a transição para recursos 
legais digitais. A terceira etapa, ainda em construção, envolve o uso de fer-
ramentas de previsão para classificar ruídos na comunicação, localizando e 
sintetizando informações relevantes, incluindo determinações objetivas dos 
resultados prováveis de litígios para, em um momento posterior, traçar de-
cisões prováveis, em determinações que seriam tipicamente subjetivas, com 
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base em banco de dados de situações perdedoras e lastimáveis, com poucos 
ou nenhum resultado; e as vencedoras ou de alta performance.

Referimo-nos a essa terceira fase de informação jurídica e de pesquisa 
jurídica como computacional. Nas duas primeiras fases, o homem fazia a 
interpretação dos dados, diferenciando apenas na velocidade com que se 
coletam as informações. Já na fase atual, a inteligência artificial computa-
cional propõe que a máquina faça também a interpretação mais adequada 
e consentânea ao caso, ajudando no processo decisório para, em um passo 
seguinte, com segurança, já encampar decisões automatizadas, sem passar 
por uma supervisão humana prévia. É o que já está ocorrendo com os des-
pachos de mero expediente no Brasil. O cite-se já é possível por meio de 
programa de computador, sem a intervenção humana, nas ações em que 
não haja pedido liminar; basta a distribuição eletrônica da ação, que o sis-
tema já providencia o despacho inaugural. 

Esse modelo, que aplica a inteligência artificial nos Tribunais do  
Brasil, ainda em experimento, está sistematizado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) para implementação em todo o Poder Judiciário dos Estados 
e Federal, com base na Portaria nº 25/2019, que instituiu o Laboratório de 
Inovação do Processo Judicial em meio Eletrônico – Inova PJe e o Centro 
de Inteligência Artificial Aplicada ao PJe. Apenas no Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, onde tramita 375 mil processos de execução fiscal, a triagem 
inicial e citações demorariam 18 meses se feitas por servidores; com o auxí-
lio da inteligência artificial, o trabalho foi concluído em 15 dias (CNJ, 2019, 
web).

3 O QUE É INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL? LINGUAGEM NATURAL E LINGUAGEM DE MÁQUINA NA ERA 
DO ACESSO À INFORMAÇÃO COMPUTACIONAL

Não há como fazer vistas grossas ao surgimento de ferramentas de 
pesquisa jurídica computacionais baseados em inteligência artificial. Tais 
ferramentas podem ser usadas para acessar informações relevantes com 
maior velocidade, menor custo e maior precisão. O poder preditivo dessas 
ferramentas, isto é, a habilidade em gerar previsões confiáveis e praticamen-
te testáveis, irá revolucionar a forma como os advogados fazem pesquisa e 
propõe a solução de litígios. Em futuro mais distante, dada a alta previsibi-
lidade da solução do litígio por meio da inteligência artificial, é previsível 
que poucas demandas sejam ajuizadas, isto é, cheguem, de fato, a dar en-
trada baixíssima quantidade de processos no contencioso para julgamento 
perante o Poder Judiciário. Diante do estudo quase que instantâneo das 
chances de cada caso obter êxito ou não, a habilidade do advogado na 
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mediação de um acordo será tanto mais vantajosa. Na era do domínio da 
estatística, amplamente facilitada pelas ferramentas de inteligência artificial, 
não haverá espaço para aventureiros amadores, para litigantes de má-fé em 
teses infundadas, não abre espaço para falácias, manobras de mera retórica 
ou persuasão irracional. O desenvolvimento tecnológico vai colocar o caso 
trazido pelo cliente em um campo seguramente previsível, neutralizando os 
riscos (Hildebrandt, 2018, p. 12).

Os defensores da inteligência artificial afirmam que estes desenvol-
vimentos oferecem a promessa de tecnologia para melhorar a forma como 
os seres humanos posicionam-se e relacionam-se no mundo. Para seus de-
tratores, inteligência artificial representa uma ameaça técnica em que as 
máquinas autônomas vão colonizar tarefas que eram historicamente de 
domínio dos seres humanos. Cada vez mais as máquinas aproximam-se 
das possibilidades humanas, o computador aproxima-se do comportamen-
to de um cérebro biológico e, em alguns aspectos, a tendência é superar  
(Cellan-Jones, 2016, web).

Inteligência artificial é, pois, um termo notoriamente difícil de definir. 
Há pouco consenso sobre o que significa o termo, mas é possível identificar 
traços comuns entre os autores, a depender do momento em que se procura 
definir o seu significado. Relaciona-se com o recorte temporal e geográfico-
-cultural. Então é conceito que muda ao longo do tempo, abrange mais 
significados, bem como é ampliativo ou restritivo, a depender da legislação 
que o cerca e o povo em que está inserido.

Para os fins deste artigo, vamos abordar a inteligência artificial como 
um ramo da ciência da computação, de certo modo um tanto nebuloso, que 
busca construir máquinas capazes do que os humanos consideram como 
um comportamento inteligente. O comportamento inteligente seria o pro-
cessamento de linguagem similar ao natural, ao humano, com aprendizado 
de máquina, baseada em algoritmos (cálculos, forma objetiva de resulta-
dos) e tomada de decisões (essas, tipicamente subjetivas). Por sua vez, a 
aprendizagem de máquina está relacionada com o processo de permitir que 
computadores aprendam a otimizar algumas tarefas sem o benefício de pro-
gramação baseada em regras explícitas. 

Nessa esteira, aplicações bem sucedidas de aprendizagem de má-
quina incluem o jogo de xadrez e, mais recentemente, Go, um jogo de 
tabuleiro de estratégia abstrata. Em ambos já é possível dizer que a máquina 
superou o ser humano em sua capacidade de avaliar situações e estratégias.
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Portanto, o processamento de linguagem natural permite às máquinas 
adaptarem-se, por exemplo, ao avaliar um texto. A pesquisa palavra-chave 
é literal na sua abordagem, procurando palavras exatas ou frases. Por outro 
lado, o processamento de linguagem natural permite ao usuário identificar 
matérias que seriam provavelmente relevantes para sua busca, mesmo se 
as matérias (artigos, livros, resumos ou outro escrito) não contêm palavras 
ou frases expressamente dentro de sua lista de palavras-chave. O processa-
mento de linguagem natural é válido tanto para recuperação de informações 
(por exemplo, identificar a relevância de um documento) como para extrair 
informações (determinar os termos-chave a partir de um documento). Da-
das as suas vantagens, ferramentas de processamento de linguagem natural 
têm substituído amplamente pesquisas de palavras-chave. Os motores de 
busca, tradução speech-to-speech e assistentes inteligentes, como Siri, são 
construídos com tecnologia de processamento de linguagem natural para o 
benefício do usuário (Hirschberg & Manning, 2015, p. 261).

Verifica-se, portanto, que o aprendizado de máquina representa um 
avanço dramático na evolução da inteligência artificial. Em resposta aos de-
safios anteriores – por exemplo, derrotar um grande mestre no xadrez (HSU, 
2004, p. 62) –, a inteligência artificial, utilizada nas funções de força de jogo 
e avaliação geral da posição das peças no tabuleiro, permite traçar o curso 
provável do jogo e otimizar a seleção do próximo movimento. Como a in-
teligência artificial migrou para solução de problemas mais complexos que 
envolvem variáveis de infinitas possibilidades e resultado especialmente 
subjetivo e indefinido, a aprendizagem de máquina especialista desenvolve 
ferramentas que identificam padrões de nuances nos dados, com sutilezas 
e refinamento preciso, tornando-se cada vez mais qualificada (Koch, 2016, 
p. 20; Riley, 2017, p. 37).

Ambos os processamentos de linguagem natural e aprendizado de 
máquina são aparentemente capazes de processar grandes quantidades de 
dados aparentemente não estruturados. O processo atual é mais específico 
para cada processamento de linguagem. Por exemplo, etiquetas palavras 
para suas partes do discurso (substantivo, verbo, adjetivo, e assim por dian-
te) ou desenha conexões entre referências, mesmo se as referências usarem 
uma terminologia diferente, o aprendizado de máquina sintetiza grandes 
quantidades de dados não estruturados – muitas vezes – identificando os 
componentes que observa, e desenvolvimento de algoritmos que maximi-
zam a sua precisão preditiva. O resultado é uma abordagem agnóstica de 
aprendizagem de máquina – a escolha de um algoritmo que maximiza as 
melhores soluções, com independência, que lhe permite alavancar cone-
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xões entre dois ou mais referenciais, mesmo quando estão implícitos, não 
expressos.

4 O OFÍCIO DO ADVOGADO: PESSOALIDADE, ALTA ESPECIALIZAÇÃO E PRECIFICAÇÃO 
DIFERENCIADA

Dado grau de importância do julgamento humano por um expert, 
pode-se suspeitar que os custos de serviços que dele dependam (profissio-
nais da saúde, advogados, educadores, economistas e engenheiros5, entre 
outros) só tendem a aumentar ao longo do tempo, como, de fato, é o que 
ocorre. Isto significa que os serviços personalizados são historicamente ca-
ros, e, com o passar do tempo, com novas e complexas especializações, os 
melhores profissionais vão ficando cada vez mais caros, mirando sua preci-
ficação na qualidade da prestação dos serviços.

Assim, advogados exercem julgamento, usando sua experiência e in-
tuição, para avaliar os méritos de um caso a fim de determinar a melhor 
maneira de proceder. Nessa linha de pensamento, no contexto de disputas 
judiciais complexas, os advogados são altamente especializados, qualifica-
dos e caros. 

O inverso ocorre com a tecnologia. Basta notar que um programa de 
computador ou a própria tecnologia computadorizada, quanto mais aperfei-
çoado e melhor, torna-se mais acessível ao público, pois fica cada vez mais 
barato com o acesso de produção em série e foco nos ganhos na quantidade 
(Baumol, 2012, p. 42).

Tais tarefas afeitas aos advogados têm sido vistas como aqueles que 
apenas profissionais altamente qualificados podem executar. Isso propor-
ciona identificar questões legais, reunir os fatos relevantes e determinar o 
resultado provável de um tribunal para julgar o litígio, caso seja ajuizada a 
demanda. Os clientes estão interessados nesse tipo de consultoria, pois re-
duzem custos com riscos de demandas mal propostas. Mas e se a máquina 
pudesse fazer esse trabalho com mais eficiência que o humano? No jogo 
de xadrez, tipo de tomada de decisões, a máquina já supera o humano faz 
muito tempo. Mas ainda continuamos a repetir que os serviços de advocacia 
não podem ser automatizados. Será?

5	 Discorrendo sobre a engenharia e serviços na internet, confira-se: Chao, 2016, p. 77.
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Até recentemente, as tarefas que exigiam julgamento humano eram 
realizadas no domínio exclusivo dos seres humanos (Ashley et al., 2001,  
p. 4).

Agora se discute que a autonomia da máquina será tanta, que será 
capaz de discernir, ter sentimentos, inclusive optando por não querer to-
mar o lugar do humano, mesmo no trabalho, mantendo-se como auxiliar, 
em respeito ao seu criador. Isso extrapola o raciocínio lógico, parece mais 
ficção do que realidade; mas também não é ideia totalmente descartada 
(Fleming, 2019, p. 23).

Obra literária e de ficção à parte, desenvolvimentos recentes na in-
teligência artificial – em particular, processamento de linguagem natural e 
aprendizagem de máquina – desafiaram conceitos tradicionais de especiali-
zação humana. As traduções simultâneas já são realidade. Máquinas agora 
podem executar tarefas cada vez mais complexas, e muito melhores do que 
os humanos6. 

Vamos a outros exemplos. Dirigir um carro seria até bem pouco tem-
po algo muito complexo para uma máquina. Mas os carros de autocondu-
ção são uma realidade hoje, e os especialistas preveem que será comum vê-
-los em funcionamento pelas ruas, dentro de uma ou duas décadas. Ainda: 
tarefas que costumavam exigir esforço humano – como cálculos complexos, 
contar certa quantia em dinheiro, criação de planilhas, a realização de ava-
liações de risco (sinistro em seguro, empréstimo em bancos ou financeiras, 
logística e cotação de transporte, cotação de aquisições de matéria prima 
etc. – reflexo da utilização do big data7 na tomada de decisões) e até pro-
cedimentos cirúrgicos de alta precisão (robótica). A automação acaba por 
reduzir o custo e tem a vantagem de uma maior exatidão. 

Assim, o cenário é ampliativo e inclusivo, parece que já não há como 
retornar ao passado no dia a dia do Magistrado, de delegado, promotores 
de justiça, assistentes e funcionários dos cartórios judiciais e extrajudiciais, 
a máquina de escrever está obsoleta. Alguns mais jovens nem a viram fun-
cionar, parece artigo mesmo de museu, em um tempo distante. Então, os 
avanços tecnológicos e, sobretudo, o impacto da análise orientada por da-
dos estão por influenciar a prática do Direito, em todos os aspectos, muito 
mais do que se imagina, desde a criação da lei, até a sua efetiva aplicação.

6	 Veja-se, por exemplo: KAPLAN, 2016; BRYNJOLFSSON; MCAFEE, 2014; FORD, 2015; ALARIE; NIBLETT; 
YOON, 2018.

7	 Com proveito, veja-se: GROVE, 1996; MAYER-SCHOENBERGER; CUKIER, 2013, 6-12; MANYIKA, 2013.
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John McGinnis e Russell Pearce argumentaram que a inteligência da 
máquina causará uma revolução no mercado dos serviços jurídicos, afetan-
do, de modo geral, descobertas, pesquisas jurídicas, geração de documen-
tos e previsão de resultados em casos ajuizados (McGinnis & Pearce, 2013, 
p. 3041; Barton, 2015, p. 22).

Portanto, este artigo discute as maneiras em que a inteligência artifi-
cial irá influenciar a prática do Direito, como processamento de linguagem 
e aprendizagem de máquina pode ajudar, sobretudo o ofício dos juristas e 
jurisconsultos, respectivamente os advogados e os pareceristas, em questões 
de alta indagação jurídica, isto é, discussão em torno da potencialidade de 
as máquinas avaliarem os méritos de um caso legal8. 

5 A DIFICULDADE QUASE INTRANSPONÍVEL DE SOLUÇÃO DE UMA DISPUTA CONTENCIOSA

O conceito de verdade jurídica é relativizado no processo contencio-
so, ou seja, mudamos do campo da verdade para valorar se, exatamente no 
campo do valor, as proposições são válidas ou inválidas no sistema legal 
e se, uma vez inválidas, podem ser moduladas para comportar um desvio 
do padrão que aproprie o resultado como válido, ainda que inválido seria 
(isto é, ilegal, ao menos no sentido literal) diante do texto normativo. Nesse 
sentir, existe uma dificuldade inicial de interpretação, que é mais afeita aos 
humanos do que máquinas; mas nada que não possa ser superado, com 
análise em banco de dados e estudo dos comportamentos e padrões.

Então podemos exemplificar em certo sistema, como no Brasil, em 
que a lei dita que o casamento deve ser somente entre homem e mulher  
(art. 226 da Constituição Federal de 1988, em vigor) e, com a jurisprudên-
cia e casos julgados precedentes, verificar que o casamento continua sen-
do entre homem e mulher, mas se pode fazer uma leitura ampliativa para 
comportar o casamento homoafetivo que, a princípio, estaria contra o texto 
literal da lei, mas que a sociedade já evoluiu e não mais tolera discrimina-
ção de gênero, reconhecendo o casamento em qualquer que seja o modo 
de formação de família, desde que entre humanos, não sendo possível en-
tre humano e animal diverso. Essa sempre foi uma discussão em torno das 
religiões (Darmansjah et al., 2019, p. 26), fortemente marcada por valores 
coletivos e sua influência política nos rumos legislativos e das decisões, mas 
que o tabu está sendo quebrado. 

8	 A esse propósito, veja-se: SUSSKIND, 2017; SUSSKIND; SUSSKIND, 2015; BRESCIA, 2015; WAJCMAN, 
2017; SIMPSON, 2016; KIGWIRU, 2019.
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Também no caso de ação monitória (que, no direito processual bra-
sileiro, trata-se de quase uma execução com características de processo de 
conhecimento; em verdade, há documento escrito atestando a dívida, mas 
não chega a ser um título executivo), a jurisprudência esforça-se para com-
pletar a lacuna da lei, que não desce a detalhes de exemplificar o seu cabi-
mento, por exemplo, em contratos bancários (Oliveira Neto, 2005, p. 75).

Em outro ponto, também com o novel dispositivo sobre o amicus 
curiae no Brasil9, não há regramento sobre os poderes de lhe ser admitido 
atuar ativamente no processo, interpondo, por exemplo, recurso. Esses são 
três exemplos representativos das dificuldades de decidir quando envolve 
valores individuais e coletivos, não simplesmente o legal em face do ile-
gal. Nessas situações, as decisões, aos olhos humanos, comportam soluções 
igualmente válidas de um extremo a outro, seja para negar o direito ou 
para afirmar o direito, a depender da persuasão do discurso decisório ou 
influenciador das decisões, uma vez atendidas as técnicas que envolvem a 
motivação das decisões judiciais (Soares, 2011, p. 168; Soares & Carabelli, 
2018, p. 138).

Então, o contencioso é fundamentalmente sobre “negociação na som-
bra da lei”, em que os advogados resolvem disputas persuasivamente pos-
tulando o que aconteceria se um tribunal estava a considerar e decidir a 
questão (Mnookin & Kornhauser, 1979, p. 950). 

Esses prognósticos, no entanto, quando cuidadosamente fundamenta-
dos, são muitas vezes tendenciosos, impulsionados pela vontade de vencer 
dos advogados e clientes, atuando fortemente no chamado confirmation 
bias (respostas prévias ao problema posto, atuando na busca de elementos 
científicos ou fáticos, na direção da confirmação da hipótese lançada). Por 
outro lado, o aprendizado de máquina tem o potencial de fornecer previsões 
mais objetivas de como os tribunais vão decidir questões legais distintas10.

Algoritmos podem gerar previsões decisórias mais rentes à realidade 
jurídica, com melhores chances de acerto do que os meios tradicionalmente 
utilizados por decisões humanas. Ainda, ao criar um banco de dados de de-
cisões já feitas, passam a replicar as melhores decisões e descartar eventuais 
erros, aperfeiçoando o sistema. Então, uma vez alimentado o sistema com 
os fatos relevantes para a decisão sobre a questão posta, uma máquina pode 

9	 Conforme: SANTOS; WINKLER; SOARES, 2014; WINKLER; SOARES, 2015.
10	 Com esse viés, os seguintes trabalhos: KATZ, 2012; SURDEN, 2014; KATZ; BOMMARITO II; BLACKMAN, 

2017.
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situar estes fatos dentro do domínio de precedentes legais aplicáveis. Além 
de ser menos suscetível a vários tipos de preconceitos, as máquinas não so-
frem de outros problemas que afetam naturalmente os advogados humanos 
que exerçam tal julgamento, sejam psíquicos ou físicos. Além disso, compu-
tadores não precisam tirar folga e os algoritmos não se cansam de produzir 
mais resultados (Dietvorst; Simmons; Massey, 2015, p. 114).

Tais avanços tecnológicos tornam possível para as partes litigar de 
forma mais eficaz – antes, durante e após o julgamento – pela previsão de 
resultados legais com maior precisão e consistência, e a um custo menor. 
Nossa discussão abrange mudanças mais amplas no mercado de serviços le-
gais e com referência ao acesso à justiça. No rescaldo da recessão de 2008, 
os advogados em diversas configurações de prática – as grandes empresas, 
as pequenas empresas, governo, de interesse público, corporações – têm 
explorado formas de fornecer mais representação legal rentável. Advogados 
em ambientes de prática privada estão descobrindo que os clientes estão 
menos dispostos a aceitar a indeterminação de cobrança por hora. Gover-
namentais e organizações de interesse público, em resposta à austeridade 
orçamental, foram obrigados a explorar maneiras de fazer mais com menos. 
O incentivo à adoção de redução de custos e tecnologias de aumento de 
precisão é e continuará a ser grande.

6 COMO A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PODE SER APLICADA AO DIREITO

Vamos direto à questão de fundo: como advogados podem adotar 
ferramentas baseadas em processamento de linguagem natural de advoga-
do (aprendizagem de máquina, com resultados na substituição eficiente do 
trabalho humano na advocacia)? Vale dizer, como a inteligência artificial 
poderá ajudar advogados na maioria de suas tarefas diárias, em consultorias 
e no contencioso? Como a máquina poderá aprender gradativamente, até 
superar o advogado em determinadas tarefas consultivas ou em produção 
de peças para o contencioso?

Notadamente, os advogados já utilizam ferramentas para reduzir 
grande parte do trabalho de um advogado iniciante. Enquanto um pequeno 
exército de advogados seria necessário para ler manualmente centenas de 
caixas de documentos em busca de informações relevantes para o litígio, es-
ses mesmos documentos, quando digitalizados, disponíveis em plataforma 
eletrônica, possibilita a localização de documentos relevantes para a causa 
em fração de segundos, eliminando despesas com pessoal qualificado, sen-
do que a máquina efetua os serviços com maior precisão, não estando su-
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jeita a intempéries de sono ou indisposições momentâneas, que facilitam a 
desconsideração errônea de documentos relevantes (Markoff, 2011, p. 49). 

Automatizadas, as buscas de documentos por palavras-chave ofere-
cem grande melhoria sobre os meios tradicionais de análise manual por ad-
vogados; o uso de máquinas no processamento de linguagem natural para 
avaliar a relevância proporciona uma melhoria adicional. Como resultado, 
o processo de busca de documentos está agora, em grande parte, terceiriza-
do para a tecnologia chamada e-Discovery, que fornece localização e pes-
quisa rápidas em informações eletrônicas11 (Remus & Levy, 2017, p. 501).

Outras empresas fornecem ferramentas de software de análise um 
tanto mais simples, como, por exemplo, análise de e-mails para organizar 
dados relevantes ao litígio. Ainda, o conteúdo de determinado disco rígido 
de um computador pode ser objeto de investigação por meio da chamada 
computação forense ou, em inglês, cyber forensics. 

O processamento de inteligência artificial com linguagem natural 
também mudou a forma como os advogados elaboram contratos. Atualmen-
te, empresas do tipo startup (termo ligado a um grupo de trabalho em torno 
de uma ideia nova que potencialmente pode fazer dinheiro) trabalham na 
análise e revisão de contratos com a proposta de uso da inteligência artifi-
cial. Já existem softwares capazes de desenvolver a linguagem contratual, 
com a vantagem de evitar muitas das armadilhas de elaboração pelos ad-
vogados, como as condições ambíguas e omissão de cláusulas-chave. O 
software também facilita a interpretação dos contratos existentes e fornece 
alternativas de redação de cláusula com objetivo de evitar discussão em 
processo contencioso. Na área de falência, o processamento de linguagem 
natural já progride para identificar decisões publicadas mais relevantes para 
um cliente. O computador assume que existe similar ao caso dele em trâmi-
te e, em seguida, segue-se com um memorando escrito no dia útil seguinte 
(Lohr, 2017, p. 12).

Então, o foco da inteligência artificial no Direito é a previsibilidade e 
segurança nos mais diversos serviços jurídicos, seja consultivo ou conten-
cioso. Quanto maior a previsibilidade, maior a segurança nos serviços pres-
tados pela inteligência artificial. O primeiro passo será coletar um banco de 
dados (especialmente decisões judiciais) confiável.

11	 O e-Discovery consiste em um método de busca por provas em documentos eletrônicos (fornece obtenção, 
localização e pesquisa de dados e informações eletronicamente armazenadas, com objetivo de aproveitá-los 
como evidências, indícios ou prova em um processo judicial) e os advogados agora gastam pouco tempo na 
revisão de documentos básicos.
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6.1 Atingindo um banco de dados confiável

Ab initio, voltemos à questão central: como as ferramentas de previ-
são podem ser usadas para avaliar os méritos de um caso, seja em perspec-
tiva para ajuizamento, seja em casos já em andamento, com preparação de 
peças em manifestações, réplicas, razões finais e/ou recursos? 

Para os advogados, avaliando como um caso atual de um cliente (li-
tigante ou em análise da demanda) pode ser mapeado estrategicamente e, 
efetivamente conduzido, o conjunto existente de decisões judiciais publi-
cadas, levando-se também em conta os interesses em contraponto do pró-
prio cliente, podem apresentar diversos desafios. Então vamos descartar o 
advogado chicaneiro, que quer apenas ganhar prazo para o cliente. Vamos 
nos concentrar nos casos que precisam efetivamente de solução jurídica 
meritória.

Caminhando nessa senda, é preciso ter presente que cada disputa é 
única, muitas vezes de forma imperceptível até mesmo para os advogados 
mais experientes, mormente quando consideram casos de massa (que aos 
montes são ajuizados), iguais em seu conteúdo e respectiva solução. Não o 
são, a começar por partes distintas e infinidade de possibilidades de extin-
ção no campo processual, sem contar as narrativas ligeiramente díspares. 
Cada caso é realmente único. 

Então, uma mesma questão jurídica discretamente pode conter  
nuances únicos em demandas diversas, mas, por outro lado, pode ser en-
contrado um padrão moldado na análise de centenas ou milhares de deci-
sões judiciais. 

A análise da máquina, no futuro, trará vantagens outras advindas da 
inteligência artificial aplicada no direito. Isso porque, mesmo bem treina-
dos, os advogados são limitados em sua capacidade de avaliar todas as de-
cisões relevantes e são propensos a preconceitos pessoais. A aprendizagem 
da máquina certamente ajudará a superar esses preconceitos, fornecendo 
uma previsão mais objetiva. Essa análise computadorizada não excluirá a 
estratégia de litígio particular, que está distante de a máquina racionalizar, 
mantendo-se no campo de monopólio dos advogados.

Um outro desafio ainda mais instigante, para a utilização de inteligên-
cia artificial no Direito, é a diversidade de maneiras de expor a linguagem 
escrita, ocasionando uma natureza não estruturada de dados jurídicos. 
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Tomemos, por exemplo, pareceres jurídicos em contraposição com 
decisões judiciais. Enquanto os pareceres seguem, de uma forma geral, um 
padrão – o relato dos fatos, a discussão da jurisprudência relevante e aplica-
ção do direito aos fatos –, os juízes são altamente individualistas na maneira 
de apresentar essa informação, ainda que uma sentença ou acórdão possa 
ser divido em relatório, fundamentação e dispositivo, mas decisões interlo-
cutórias não seguem necessariamente esse padrão. Eles variam considera-
velmente uns com os outros em seu estilo de escrita, incluindo gramática e 
palavras na construção das frases (Rosenthal & Yoon, 2011, p. 283). Quan-
do dissidente uns com os outros, eles usam diferentes precedentes legais 
para apoiar as suas análises (Niblett & Yoon, 2015, p. 60).

Ainda, diante do exercício individualizado e da liberdade de estilo 
de escrita dos juízes, a opinião escrita pode apresentar obstáculos para fer-
ramentas que procuram extrair informações relevantes. Os termos de bus-
ca podem ter ruídos, gerando resultados não esperados, aquém e além do 
desejado. A escrita altamente contextualizada pode tornar difícil a identifi-
cação de padrões decisórios. Por conseguinte, os algoritmos que dependem 
de processo de linguagem natural podem produzir resultados imprecisos, e, 
previsivelmente, os erros serão percentualmente maiores na proporção que 
aumenta a complexidade e especialização do caso sob análise.

É especialmente possível transformar esses dados não estruturados em 
dados estruturados. Esse processo pode ser trabalhoso, que exige a entrada 
de advogados, especialistas em aprendizado de máquina e desenvolvedores 
para completar cada etapa. Cada vez que os dados vão ficando mais e mais 
estruturados, o custo da aplicação de aprendizagem da máquina para estes 
dados – agora estruturado – vai ficando mais modesto, tendendo a se anular 
no tempo. Isso porque, uma vez concluído, esta digitalização do direito, 
mesclada com a inteligência artificial, permite economias de escala ilimita-
das, disponíveis a qualquer indivíduo, simultaneamente, com alta especia-
lização. Uma pessoa altamente especializada seria limitada em seu atendi-
mento, a máquina não tem essas limitações (Andreessen, 2011, p. C2).

O dispêndio financeiro e de mão de obra é concentrada na fase ini-
cial. Quando tiver instalada a inteligência artificial em soluções capazes 
de identificar uma questão jurídica, localizar os documentos relevantes 
e informar os detalhes mais relevantes desses documentos (i.é, analisá-
-los, apontando o que se deve interpretar e extrair dos documentos), com 
uma qualidade ao menos similar ao desempenho humano, o trabalho já 
estará praticamente pronto; o aperfeiçoamento, em grande parte, se de-



RDP, Brasília, Volume 17, n. 93, 104-133, maio/jun. 2020

122   D���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������RDP Nº 93 – Maio-Jun/2020 – PARTE GERAL

verá à capacidade de aprendizado da máquina, que é exponencialmente 
contínuo. 

Uma ideia fascinante, que vem sendo implementada, também apli-
cada à aprendizagem de máquina para gerar um algoritmo preditivo, seria 
prever como os tribunais irão decidir certas questões legais, partindo-se de 
análise de centenas e até milhares de casos julgados. De certo modo, isso já 
se tornou realidade na área tributária (Alarie; Niblett & Yoon, 2016, p. 231). 
No Brasil, é conhecido o trabalho da empresa Studio Fiscal. Em cada caso, 
deve ser considerado um número de diferentes fatores e, quanto mais espe-
cializado for o objeto da decisão e suas particularidades, mais difícil será 
obter um posicionamento dentro da chamada inteligência artificial. Então, 
construir questões relevantes configura-se em um fator restritivo e limitador 
importante, pois trata-se de um processo iterativo demorado (Peermoha-
med, 2013, p. 29). 

O próximo passo é codificar todas as decisões. Esse processo trans-
forma dados não estruturados (o texto de opiniões judiciais) em dados estru-
turados (capaz de identificar as conexões entre os dados coletados e o caso 
a ser resolvido). Depois que o usuário responde às perguntas relevantes, a 
inteligência artificial aplicada à advocacia fornece um relatório escrito con-
tendo, por exemplo, o seguinte: (a) o resultado provável; (B) a percentagem 
probabilidade do resultado; (C) um memorando detalhado explicando as 
razões para o resultado, com base nas respostas específicas; (D) as decisões 
judiciais que levam para o classificador; e (e) os precedentes que são mais 
semelhantes, com base nas respostas do usuário para as perguntas.

É claro que tais ferramentas, as existentes e em desenvolvimento, não 
estarão disponíveis para todas as perguntas dentro de subcampos específi-
cos do Direito. 

Um desafio ainda maior será inserir a inteligência artificial em casos 
que não haja parâmetros, seja porque é questão nova, seja porque é questão 
antiga que a sociedade está preparada para uma guinada, uma mudança de 
entendimento como nunca antes visto. A inteligência artificial ainda não se 
encaixa nesse paradigma. Não é apropriado utilizar inteligência artificial 
nos casos em que a determinação do tribunal de uma questão legal não se 
presta a um conjunto de identificação de fatores, ou onde existam dados 
suficientes. Os desenvolvimentos futuros podem muito bem ser capaz de 
superar esses desafios atuais dos dados limitados e contexto incipiente; o 
tempo vai dizer.
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6.2 A revolução da inteligência artificial na advocacia

No contexto de longo prazo, esse avanço pode grosseiramente subes-
timar o impacto da inteligência artificial, tanto na interpretação da lei e na 
forma em que são fornecidos serviços jurídicos. O desenvolvimento a longo 
prazo pode representar mais uma revolução, em vez de uma mera evolução 
na forma de produzir informações legais. Nesta parte, vamos explorar duas 
possibilidades para tal revolução. A primeira é que o homem será superado 
pela máquina, em sua capacidade de interpretar o fato jurídico e propor so-
luções. A segunda é que a previsibilidade e segurança fornecidas pelas má-
quinas inteligentes em soluções jurídicas vão alterar, sobremaneira, o modo 
com que se dá a contratação dos advogados, isto é, grandes escritórios, com 
verdadeiros exércitos de profissionais para análise de documentos estarão 
obsoletos e os pequenos escritórios serão capazes de gerenciar trabalhos 
mais complexos e diversificados.

Assim, primeiramente assumimos que ferramentas inteligentes artifi-
cialmente vão substituir as tarefas manuais dos advogados. Mas muitas mu-
danças revolucionárias na tecnologia não se limitarão a simplesmente subs-
tituir processos existentes. Considere como a eletricidade mudou o processo 
de fabricação. No curto prazo, algumas fábricas simplesmente substituíram 
os motores movidos a vapor com motores movidos à eletricidade. Estes fa-
bricantes não experimentaram um grande benefício de produtividade. A ex-
plosão na produtividade veio mais tarde quando as empresas reestruturaram 
seus sistemas, sua arquitetura física, sua logística e, sobretudo, com a prepa-
ração de pessoal para tirar proveito da nova tecnologia (Kelly, 2015, p. 32).

Um fenômeno semelhante ocorreu quando os computadores foram 
introduzidos no local de trabalho. Trocar o sistema antigo pela inserção dos 
computadores fez pouco para melhorar a produtividade imediata, pois a 
oferta dos serviços já estava atendida e a produção devidamente instalada 
para aquele mercado. O leque de serviços somente aumentou posterior-
mente, quando se sentiu a ociosidade e a possibilidade de crescimento, 
com o mesmo custo fixo (Harford, 2017, p. 112).

Os verdadeiros benefícios de ferramentas de inteligência artificial na 
profissão de advogado podem ser gerados em um passo seguinte, quando os 
advogados começarem a repensar completamente a prestação de serviços 
jurídicos. Ao invés de essas ferramentas simplesmente fazerem o que os ad-
vogados fazem, apenas melhor e mais rápido, a inteligência artificial pode 
fornecer impulso para uma revisão completa na forma como os serviços 
legais são fornecidos. Por exemplo, como o trabalho jurídico do advogado 
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torna-se menos oneroso e mais eficiente, os advogados podem cobrar me-
nos para tarefas distintas, ganhando em escala ao realizar simultaneamente 
mais trabalho na mesma quantidade de tempo. Com efeito, a inteligência 
artificial pode aumentar o acesso à justiça civil e criminal de uma forma que 
beneficia advogados e clientes. Ainda, nos processos em que se admite a 
postulação direta pelo cliente (jus postulandi), as máquinas em inteligência 
artificial e com conexão on line poderão fornecer serviços diretamente ao 
cliente, sem interferência do advogado, como é o caso dos ajuizamentos 
perante os Juizados Especiais Cíveis (antigos Juizados de Pequenas Causas) 
e nas Varas do Trabalho.

Por conseguinte, grandes dados e inteligência artificial, ao que pare-
ce, vão mudar a produção e consumo no campo do Direito e, na verdade, 
talvez até mesmo mudar a natureza do próprio Direito em dadas situações. 
Mudar do campo das subjetividades e interpretações para o campo da ob-
jetividade, tendo resultados justos e sabidos ab initio, com previsibilidade e 
segurança (Alarie; Niblett & Yoon, 2016-b, p. 423).

Em outras palavras, como os reguladores podem usar algoritmos para 
determinar os resultados prováveis, que podem promover maior segurança 
e transparência, diminuindo sobremaneira o espaço para falácias e deman-
das em litigância de má-fé, implementando um código de ética quase que 
natural, advindo dos fatos da causa? Será que os advogados, ao invés de 
debaterem teses jurídicas, vão migrar para debater situações fáticas? O Judi-
ciário também pode usar esses algoritmos de previsão. 

Em um procedimento criminal para arbitramento de fiança, já é pos-
sível, com base no universo de decisões de fiança disponíveis e criação de 
algoritmos que predizem o risco provável de um réu burlar os termos da 
fiança ou até cometer um crime, enquanto em liberdade sob fiança, produ-
zir decisões mais justas e equilibradas ao caso e aos objetivos do proces-
so criminal. Assim é que a aprendizagem de máquina pode ser usada no 
contexto de decisões de fiança nos Estados Unidos. O velho modelo, que 
sempre serviu ao arbitramento da fiança, é de que os juízes determinem a 
fiança com base na crença da probabilidade de que o réu irá ou não violar 
os termos da fiança quando posto em liberdade. Historicamente, os juízes 
faziam essas decisões com base em sua própria intuição. Mas essa realidade 
vem sendo alterada. Já existem Estados nos EUA autorizados a utilizar os 
algoritmos para estabelecer a fiança. 

Esses algoritmos usaram pesquisadores em economia e ciência da 
computação e têm aplicado a aprendizagem de máquina para auxiliar no 
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estabelecimento de fiança penal. E, só para ilustrar os benefícios dos algo-
ritmos de aprendizagem de máquina mais de tomada de decisão humana, 
tomemos um estudo recente de audiências de fiança em Nova York. Na-
quela realidade, descobriu que os algoritmos de aprendizagem de máquina 
podem reduzir a criminalidade em 25%, isso sem aumentar a população 
carcerária; ou reduzir a população carcerária em 42% e, nesse caso, sem 
aumentar a taxa de criminalidade (Kleinberg, 2017, p. 237).

Outro trabalho tem explorado como outros operadores do Direito, 
como os legisladores, podem usar inteligência artificial para fazer leis que 
sejam mais adequadas às circunstâncias locais, ultrapassando a linha de di-
ferenciação entre regras e princípios, aproximando-os, prevendo uma maior 
personalização e individualização da lei. Explico: se a lei é escrita e não 
desce às minúcias do caso, a inteligência artificial, se levada às últimas con-
sequências, fará produzir um documento forte em argumentos e com uma 
decisão voltada para caso, o melhor que se pode produzir para o caso, fa-
zendo realmente a lei no caso concreto (Ben-Shahar & Porat, 2016, p. 627).

Então, nesse mundo ideal em que as leis, quando processadas por 
inteligência artificial em face dos fatos da causa, são altamente personaliza-
das, confiáveis, de alta segurança jurídica e rapidamente comunicadas aos 
indivíduos diretamente, o papel de um advogado pode transformar-se em 
um assessor e mediador de conflitos, ao invés de se posicionar como um 
consultor de clientes individuais. Mas isso já é matéria para um próximo 
artigo.

6.3 O papel do advogado na era da inteligência artificial

Uma questão também intrigante é: qual o papel do advogado em um 
mundo com ferramentas legais computacionais? Desde que as ferramentas 
de inteligência artificial possam transitar livremente no pântano de informa-
ções jurídicas não estruturadas e situar novos casos no contexto relevante 
dos precedentes e do sistema doutrinário e legal-jurisprudencial, seria ten-
tadora a possibilidade de que os litigantes poderiam simplesmente usar essa 
tecnologia diretamente e ignorar o advogado. Essa abordagem, no entanto, 
ignora o propósito de ambos, que são aliados, tecnologia e o advogado. 

Essas ferramentas tecnológicas são apenas a próxima geração de in-
formação jurídica. A inteligência artificial não pretende oferecer assessoria 
jurídica da mesma forma que os advogados fazem ou faziam. Assim, essas 
ferramentas são complementares e nunca vão suplantar o que os advogados 
fundamentalmente fazem. 
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Um advogado não se limita a dar respostas a questões legais. Ele iden-
tifica a pergunta apropriada (ou, provavelmente, várias perguntas) para res-
ponder. Além disso, sua tarefa é orientar e conduzir ações, o que vai além 
da questão legal específica e imediata, para considerar as circunstâncias e 
interesses gerais do cliente. Um advogado que usa a inteligência artificial 
ainda terá de exercer seu julgamento fundamentado para avaliar a exatidão 
dos fatos alegados, bem como a adequação da tecnologia para resolver a 
disputa legal. Esse julgamento fundamentado é algo que a inteligência arti-
ficial – seja por meio de processamento de linguagem natural ou aprendiza-
gem de máquina – não é, ainda, capaz de realizar.

A medicina fornece uma analogia instrutiva. Os indivíduos podem 
aproveitar-se de uma abundância de informações on-line – por exemplo, 
doenças e respectivos tratamentos. Além disso, aplicativos e sites permi-
tem que os indivíduos se autodiagnostiquem (Luger; Houston & Suls, 2014,  
p. e16).

Embora essa tecnologia possa ajudar a informar as pessoas, não pode 
substituir um médico, que possui uma compreensão abrangente da medi-
cina, bem como do paciente (muitas vezes para além do que o paciente 
conscientemente foi buscar numa consulta médica). Assim, alguém pode se 
beneficiar de uma ferramenta de autoajuda, de verificar, por si mesmo, em 
um site de busca, um medicamento; mas mesmo os hipocondríacos assumi-
dos acabam por se beneficiar mais por ver um médico que usa ferramentas 
de inteligência artificial, pois os diagnósticos médicos são mais precisos e o 
tratamento reconhecidamente mais eficaz.

Se a inteligência artificial aplicada ao direito for capaz de fornecer 
previsões precisas para perguntas sutis do Direito, os advogados podem 
aproveitá-las em diversas situações. Eles podem fornecer demandantes e 
réus com avaliações oportunas e objetivas de sua reivindicação. Mais im-
portante ainda, ambos os lados podem se beneficiar dos mesmos métodos 
de geração dessas avaliações, minimizando a margem de interpretações, 
correndo apenas riscos reais, isto é, trabalhando com variáveis distantes da 
margem de erro. Essas ferramentas podem ajudar as partes a se concentrar 
em áreas baseadas em fatos cruciais da discordância, que podem ser mais 
facilmente superados com evidências. Então, a transparência na interpreta-
ção legal vai ajudar as partes em todas as fases do contencioso, desde even-
tual execução antecipada de uma decisão interlocutória até a preparação 
de teses recursais. 
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O Governo também poderá utilizar a inteligência artificial aplicada 
ao Direito para ajudar a avaliar reivindicações e gerenciar o risco de litígio. 
Nos estágios iniciais de um problema em potencial, qualquer funcionário 
do governo responsável pela prestação de consultorias em decisões poderá 
usar essas ferramentas para garantir que eles estão fornecendo pareceres 
consistentes e precisos. A transparência na maneira de decidir novamente 
impulsiona a qualidade do trabalho dos funcionários públicos, auditores e 
procuradores. Todas as esferas governamentais teriam uma ferramenta ca-
paz de determinar se eles devem desafiar a alegação do contribuinte e se su-
jeitar a eventual ajuizamento ou simplesmente resolver, acolhendo a defesa 
administrativa. Esse sistema é tanto mais confiável quanto a base de dados 
for maior, dado o volume de decisões administrativas ou judiciais relevan-
tes. O fato de haverem decisões tomadas por relatores e julgadores diversos, 
diferindo rotineiramente uns dos outros a solução tomada quando decidem 
a mesma questão legal, em nada interfere na possibilidade de solução com 
inteligência artificial. O obstáculo que, aos olhos humanos, poderia gerar 
confusão e, mesmo após horas de trabalho árduo, só ter verificado quanti-
dade ínfima de decisões precedentes e gerar distorções e inconsistências no 
resultado; por outro lado, em segundos a máquina poderia tratar os resulta-
dos das decisões como dados e classificá-las, apontando as tendências de 
julgamento, empates técnicos em determinadas situações e indicar vanta-
gens em argumentos doutrinários ou do próprio resultado. O resultado será 
economia financeira também em evitar um ajuizamento desnecessário ou 
inapropriado.

Em suma, a inteligência artificial vai ajudar advogados a: 1) tornarem-
-se capazes de fazer mais no mesmo tempo, atendendo uma base maior de 
clientes e fornecendo, inclusive, relatórios personalizados para a necessi-
dade de cada cliente, com tendências de julgamento; 2) dada a qualidade 
que implementa a inteligência artificial, os clientes estarão menos reféns 
de grandes escritórios, podendo contratar pequenas bancas advocatícias, 
que poderão executar competentemente, de igual para igual, as tarefas mais 
complexas e, ainda; 3) os advogados especialistas poderão facilmente am-
pliar o leque de atendimento, diversificando as áreas, em vez de reduzir e 
manter altamente especializada sua atuação. 

Como a tecnologia continua a se desenvolver, questões regulatórias 
inevitavelmente surgirão, respeitando a evolução dos padrões de responsa-
bilidade profissional que os advogados devem aos seus clientes. Então, não 
será demais prever que a legislação futura irá exigir que o advogado utilize 
inteligência artificial e certifique sua utilização no caso em espécie, como 
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parte de seu ofício, antes de ajuizar a questão ou recorrer a outros métodos 
adequados de resolução de conflitos.

CONCLUSÃO

Os recentes desenvolvimentos na inteligência artificial que permitem 
que advogados possam fazer previsões objetivas, precisas de questões ju-
rídicas distintas, já tornou tais evoluções em um caminho sem volta. Mais 
cedo ou mais tarde, a inteligência artificial será corriqueira realidade na 
profissão dos advogados, como nos demais ofícios da maioria dos profissio-
nais liberais.

Esses desenvolvimentos vão transformar a maneira como os advoga-
dos vão fazer um trabalho legal, decidir por ajuizamento de demandas e 
resolver disputas em nome de seus clientes. 

No curto prazo, o desenvolvimento de tais ferramentas de previsão 
vai melhorar a transparência, honestidade e ética, bem como a própria ca-
pacidade dos advogados em trabalhar com mais eficiência, aprofundar e 
ampliar suas áreas de especialização, e proporcionar maior acesso à justiça 
e mais valor para os seus clientes. A longo prazo, não está claro exatamente 
o quão será drástico e profundo o impacto das ferramentas de inteligência 
artificial sobre o ofício do advogado.
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